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Fernandes e Mar chioni: Obice & eter nizacdo da investigacio

Em celebre julgamento do Supremo Tribunal Federal, o ministro Sepulveda Pertence afirmou que:
"Estamos todos cansados de ouvir que o inquérito policial € apenas um 'énus do cidaddo', que néo
constitui constrangimento ilegal algum e ndo inculpa ninguém (embora, depois, na fixacéo da pena,
' indiciamenta constitui maus antecedentes. sao todas desculpas, S'.
juérito policial algum)” [1].

OPINIAO

E oportuna a consideracdo do ministro de que o 6nus de

responder um inquérito policial ndo € algo a ser compreendido de forma leviana, ainvestigacdo criminal
€, por si s, um estigma ao investigado.

Evidente que a existéncia pura e simples de um inquérito policia coloca o individuo sob suspeita perante
asociedade e afeta, inclusive, direitos da personalidade ao causar sofrimento. Ainda que em fase
inquisitorial, o procedimento penal de persecucéo criminal € estigmatizante, e pode ser compreendida
como pena por si sd. O constrangimento ainvestigacao criminal so € legal quando justificado pela
presenca de causa provavel que sustente ainstauracéo do inquérito policial, e deve igualmente respeitar
um prazo razoavel paraarealizagdo dos atos de investigagéo [2].

Bem assim, a Constitui¢cao Federal, em seu artigo 5°, inciso LXXVI11, estabelece como garantia
fundamental o direito a duracéo razoavel do processo e a celeridade na sua tramitacdo, direito este que é
assegurado tanto no ambito judicial como no ambito administrativo.

Pelo principio da duracéo razoavel do processo, incluido categoricamente na Constituicdo Federal pela
Emenda n° 45/2004 (embora anteriormente vigorasse de forma implicita em consonancia com o direito
ao devido processo legal), compreende-se a garantia de impedir que o investigado sga escrutinado de
forma sem qualquer limitagéo temporal, inserindo-se um elemento da razoabilidade na duragéo do
processo. O subjetivismo da nocéo prazo razoavel deve ser significado aluz da complexidade da causa,
sendo que em qualquer caso é seguro afirmar que ainvestigacdo cujos diligéncias essenciais foram
concluidas ou que aguardam movimentacdo pel as autoridades responsaveis pela sua conducéo esgotado
seu prazo de cumprimento ofendem a garantia a duracéo razoavel do processo.
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Na que circunscreve ainvestigacdo criminal, conforme recorda o professor Aury Lopes, o direito de ser
julgado no razoavel incide nafase pré-processual de maneiraimperativa e inafastavel [3].

Assim, o inquérito policial deve concluido dentro do prazo legal estabelecido no Codigo de Processo
Penal (CPP). Naregragera alegislacéo confere prazo de dez dias para o encerramento do inquérito
policial em casos em que o investigado se encontra recolhido a prisdo, e trinta dias nos casos em que
inexiste prisdo cautelar. A legislagdo excepciona, todavia, 0s casos em que o indiciado estiver solto e o
fato for de dificil elucidagéo, permitindo nessas hipéteses a concessdo de prazo pelo juiz para
prosseguimento do Inquérito por maior prazo parareaizacdo de diligéncias investigativas, conforme
disposicéo do artigo 10, 8§3°, do CPP.

Na préatica, todavia, adilacdo da investigacao tornou-se regra, como bem expde Guilherme Nucci as
delegacias ndo tém estrutura para conduzir rapidamente uma investigagéo e o prazo de 30 dias para o seu
término € umailusdo atualmente [4].

De todo modo, ainstauracéo de inquérito policial, ainda que sob justa causa para tanto, ndo significa que
o cidaddo investigado deve suportar eternamente o 6nus da persecucao criminal.

O Supremo Tribunal Federal formou jurisprudéncia relevante sobre casos paradigméticos de inquéritos
policiais em gue as sucessivas prorrogagdes resultam na extensdo de investigagdes, muitas vezes
iniciadas sob argumentos frageis, para além de prazo razoavel. Em 2018, ao julgar o Inquérito

n° 4.420/STF, o ministro Gilmar Mendes afirmou que permitir o prossegui mento de "uma investigacao
fadada ao insucesso representaria apenas protelar o inevitavel, violando o direito a duracéo razoavel
do processo e a dignidade da pessoa humana" [5], no mesmo ano o ministro Alexandre de Moraes
determinou no caso do Inquérito n. 4.429/STF que "tendo sido realizada a Ultima diligéncia
investigatoria ha 10 meses e ausentes elementos indiciérios minimos que corroborem as informacdes do
colaborador no sentido de demonstrar a autoria e materialidade das infracdes penais, patente a
auséncia de justa causa para a continuidade do presente inquérito” [6].

Mais recentemente, o0 ministro Ricardo Lewandowski verificou nos autos do Inquérito n. 4.430/STF a
ocorréncia de "prazo absolutamente desarrazoado e excessivo" naguela investigacéo, asseverando que
"tal circunstancia, por s 0, ja seria suficiente para a indeferir os sucessivos pedidos de dilacédo de
prazo, diante da irrefutavel violacédo do direito do investigado a razoavel duracéo do processo, norma
constitucional prevista no artigo 5°, LXXVIII, da Carta de Direitos".
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Na referida decisdo do ministro Ricardo Lewandowski o0 arquivamento em razéo da afronta a duracéo
razoavel do processo foi fundamento pelo registro de que "a persecucéo criminal —aqui compreendida
em todas as suas etapas — configura atividade juridicamente vinculada, submetida a rigorosas balizas
normativas, de indole constitucional e infraconstitucional, as quais, em seu conjunto, estabelecem
limites objetivos ao poder de investigar do Estado. Por isso mesmo, a fase pré-processual, que antecede
a propositura da acéo penal, sem embargo de sua finalidade de elucidar eventual cometimento de um
fato tipificado como crime e apurar a respectiva autoria, submete-se a légica do sistema de direitos e
garantias emvigor, na qual seinclui a estrita observancia do devido processo legal e a duracéo
razoavel do processo, com todos 0s seus consectarios, cujo fim tltimo é a salvaguarda das liberdades
fundamentais das pessoas em geral” [7].

Fatalmente, importa a premissa de que uma investigagcao aberta sem previsdo de conclusdo, sem que haja
diligéncia para apuragao dos fatos, representa mais do que a ofensa ao status libertatis de um
investigado. Pelos principios do Estado Democrético de Direito, ndo se pode ter normal como alguém
sgja constantemente e permanentemente investigado, sem que os representes do Estado cheguem a
qualquer conclusdo plausivel de eventual responsabilidade criminal do cidaddo ou causa provavel que
justifique ainvestigacédo [§].

Os precedentes do judiciais que harmonizam com a garantia a duracéo razoavel do processo e, mais
especificamente, a duragéo razoavel do inquérito policia respeitam a percepcéo do processo penal
enquanto limite ao poder do Estado e arbitrio do 6rgéo investigador. Ora, se ha um énus do cidaddo de
submeter-se a procedimento investigativo na hipotese de constatada causa provavel parainstauracéo de
Inquérito, hg, em paralelo, o 6nus do judiciario de salvaguardar a dignidade da pessoa humana e
observar o cumprimento dos elementos que compdes devido processo legal, entre elesimpedir a duragdo
indefinida do caderno investigatorio.
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